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Resumo
	Justificativa: A implementação de política de ajuste fiscal do governo federal introduz a austeridade como princípio constitucional, que passa a subjugar as políticas sociais, congelando as despesas públicas durante vinte anos, por meio da EC 95/2016. Conhecer os efeitos dessa emenda no financiamento do SUS, já nos primeiros anos de sua aplicação, torna-se relevante para evidenciar o agravamento do subfinanciamento do SUS.
Objetivos: O objetivo do trabalho é analisar os efeitos imediatos das escolhas alocativas na gestão orçamentária e da EC 95 sobre o financiamento do SUS, em 2017 e 2018. Busca-se confrontar o discurso oficial de que houve incremento de recursos para a saúde ao fixar o piso de 15% da RCL para 2017.
Metodologia: Serão realizadas análises empíricas dos dados de execução do orçamento federal de saúde em 2017, observando os valores empenhados, pagos e restos a pagar, e a LOA 2018 e contingenciamentos. Os dados serão desagregados por categorias orçamentárias que permitam maior precisão na análise dos efeitos do ajuste fiscal e das escolhas alocativas sobre o orçamento federal do SUS.
Resultados: Comparando a execução orçamentária de 2017 em relação à série histórica, houve queda real dos gastos com ASPS (exclusive emendas). Ademais, diante da frustação da ordem de 30 bilhões de reais em relação à estimativa da RCL, verificou-se queda do mínimo obrigatório de mais de 5 bilhões de reais para 2018. Neste ano, a despesa federal já está programada no teto, inviabilizando acréscimos substantivos de dotações para saúde, cujo orçamento já está em queda.
Conclusão: A LOA 2018 já mostra com clareza os efeitos do teto de gastos sobre a saúde. A preços constantes já há queda real no orçamento de ASPS (exclusive emendas impositivas) combinada com a ampliação de obrigações financeiras oriundas de restos a pagar e execução crescente de emendas parlamentares.
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